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ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL

SUPERINTENDÊNCIA ADMINISTRATIVA E FINANCEIRA

DEPARTAMENTO DE COMPRAS, ALMOXARIFADO E PATRIMÔNIO
CENTRAL DE COMPRAS E CONTRATOS


RESPOSTA A PEDIDO DE IMPUGNAÇÃO

Referente ao Processo nº 4074-0100/17-2
Trata-se de pedido de impugnação encaminhado por SERV SEGURO SERVIÇOS DE SEGURANÇA TOTAL LTDA - ME, concernente ao Pregão Eletrônico nº 26/2017, cujo objeto versa sobre a contratação de pessoa jurídica para a prestação de serviços de portaria no âmbito da Assembleia Legislativa, conforme especificações e condições previstas no Edital e seus Anexos.
Cabe assinalar que a sessão de abertura do certame acima referido, está marcada para o dia 20 de julho de 2017, às 10h (abertura de propostas) e 11h (disputa de preços), conforme constou nos avisos de licitação publicados na imprensa oficial e jornal de grande circulação de 07 de julho de 2017. De sua vez, o arrazoado da licitante chegou a esta Central de Compras e Contratos por meio de mensagem de correio eletrônico no dia 18 de julho do corrente ano, às 22 horas e 17 minutos, ou seja, horário já bem distante do encerramento do expediente de trabalho da repartição pública, mas, mesmo assim, não discutiremos a tempestividade ou intempestividade do arrazoado. 

No referido pedido, a ora impugnante questiona a existência do item 4.3.3.2 no Edital nº 26/2017 e solicita na letra b) da página 7 de seu arrazoado: “Que seja deferida a presente impugnação, retificando o presente edital no que tange o item 4.3.2.2 de maneira a excluir esta exigência, evitando restringir a competição no procedimento”. 
É o breve relato. 

Sendo assim, cabe esclarecer que a matéria está relacionada à exclusão do regime simplificado de tributação - SIMPLES NACIONAL – das empresas optantes pelo SIMPLES que prestarem serviços de portaria.

A matéria em si já foi tratada na Solução de Divergência nº 14 – Cosit e na Solução de Consulta nº 57 – Cosit, ambas da Receita Federal do Brasil; onde é mantida a proibição nos termos do Edital.

No parágrafo 22 da Solução de Divergência nº 14 consta “na hipótese do exercício de atividade vedada, o contribuinte deve providenciar a sua exclusão do regime especial, mediante comunicação formal à Secretaria da Receita Federal do Brasil. A falta desta comunicação impõe a exclusão de ofício, nos termos do art. 29, inciso I, da LC nº 123, de 2006”.

O Edital não veda a participação de optantes do SIMPLES, muito pelo contrário, embora cientifique desde já que a optante ficará sujeita à exclusão do regime simplificado de tributação caso preste serviços vedados, ou seja, uma vez vencedora da disputa, deverá solicitar a exclusão do regime simplificado de tributação.
Em vista do acima exposto, rejeitamos o arrazoado da ora impugnante.
Porto Alegre, 20 de julho de 2017.

Júlio César Augusto da Silva,

Pregoeiro – Central de Compras e Contratos.

                                                          De acordo, 

                                                Ricardo Germano Steno,

Diretor do Departamento de Compras,

Almoxarifado e Patrimônio.
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